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PROVIMENTO Nº 015/2018-CGJ 

DISPONIBILIZADO NO DJE Nº 6.244, PÁG. 16, DE 17/04/2018 
 
 
Expediente nº 0010-17/000675-9               Porto Alegre, 10 de abril de 2018. 

                                                       
 
Altera a redação do artigo 750 da 
Consolidação Normativa Notarial e 
Registral, e inclui  Parágrafo Único para 
autorizar a entrega do instrumento de 
protesto ao apresentante por meio 
eletrônico. 
 
 
 

 A EXCELENTÍSSIMA SENHORA 

DESEMBARGADORA DENISE OLIVEIRA CEZAR, CORREGEDORA-

GERAL DA JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS: 

 

CONSIDERANDO o incremento dos serviços de 

protestos em razão de medidas para a implementação do sistema Central de 

Remessa de Arquivos – CRA, bem como a autorização legal para protesto 

das Certidões de Dívida Ativa de União Federal, Estados, Distrito Federal, 

Municípios e suas autarquias e fundações, com recuperação de créditos 

fazendários; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os 

procedimentos atinentes ao Protesto, em consonância ao que já vem 

ocorrendo em outros Estados da Federação; 

 

CONSIDERANDO o desenvolvimento tecnológico que 

tornou as ferramentas virtuais amplamente acessíveis à generalidade das 

pessoas, possibilitando a prestação de serviços públicos mais ágeis, 

seguros e econômicos; 
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CONSIDERANDO que a entrega do instrumento de 

protesto ao apresentante por meio eletrônico não encontra vedação legal, 

sendo seguro e econômico;  

 

PROVÊ: 

 

ART. 1º: A redação do Artigo 750 da Consolidação 

Normativa Notarial e Registral é alterada, passando a conter, também, 

Parágrafo Único: 

 

Artigo 750: O instrumento de protesto estará à 
disposição do apresentante, acompanhado do documento 
protestado quando tiver sido apresentado em meio físico, 
dentro de três dias úteis, contados da data da lavratura, 
podendo ser enviado, no mesmo prazo, por meio 
eletrônico, a critério do apresentante. 
 
§ Único: Os Tabelionatos, através da Central de 
Remessa de Arquivos, são responsáveis pela 
operacionalização da remessa do instrumento de protesto 
por meio eletrônico, mediante a criação do arquivo 
eletrônico respectivo e seu fluxo no sistema CRA.  

 
  

ART. 2º - Este Provimento entrará em vigor na data de 

sua publicação no Diário da Justiça Eletrônico. 

 

 

 

 

DESª. DENISE OLIVEIRA CEZAR 
CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA 


